
LEI Ne 326 ô,e 2! de Cutubro de 1.961+.

CIO Ai'iBUI,i|I,ITE E Dí OUTF.ÁS PRUVIDfrÍCIÀS''

itP.TIIR DJISS, .kefeito Ilurici^ca1 de
lloncaÍ, Jstadc d-e Srnta Caterina.

F-i;ú salrer e todos os habÍtàrtes Câste ilu:ricípio1 que a Câurrra : u-
nicipal clecretou e eu sancicno a segu.iute Lei:

orirQ 10 - coraárc1o a-nbulante 6 o exercido individualmente sen estabelcc:--
ri.eato, instalação ou localização fixa.

{iTe 2a - A Licença pâra o exerc{cio d,o cooórcio ambulante será conferid.e
:iedi:-,rt e requerinento dc interessado, observadas as fornalidades
legais.

ÁitTq ,9 - üs comerciantes a;abu-lantes não estão sujeitos a lançarnenios
neia baixas, ,"us "á 

pocerão exercer o seLl respeetlvo comárcic
raediante pagr,rento právlo da LÍcença.

..lrTc l+o - A Licença para o conórcio a.nbulairte á ind.iuiauoL e intransferi-
ve 1.

la - Os bens apreendidos, serão depositados en poder de tercei',.os
idoneos I se não fôr praticado a guarda nos alnoxarifados e ctê-
p6sitos da hefeitura.

2!-. À devolução da coisa apreendida, será feita mediante recibo
na seguncla vla do termo, depols dle rprovailo o paganento do res-
pectlvo fuopôsto, muitas e despesas decorrentes da apreensão1
s1 houver.

iiilTe 59 - 0s comercÍantes arabulantes que forên encontr:.dos vendend-o nerea-
itorias dentro do lÍunicípto de llonCaÍ sen a devida Licença da
Frefeiturar terâo suas nercaclorias apreenrlld.as, nediante lavra-
tura do terno de apreensão eio trás vias.

3c - I liberação da coisa apreendida, será
fase da apreensão, medÍante ,iep6sito
lente o quadruplo do inpôsto1 mais o

aPIêêOS â Oo

facultada ero qualquer
ou fiar:ça idonea equlvr-
valor das despesas com a

ARTQ 6a - Se Centro de quinze clias, contados da data da apreensão, o don<

ou responsável pela nercadoria apreendida não provar a regula-
rÍdade cle srtuação peratte a Prefeitura ou não tiver lnterpos-
to reeurso do termo lavrailo ne ocasião da apreensão, será lni-
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7e

o processo d.estlnado a sêren as mercad.orlas levadas a 1ei_
púf1:.co para o pagamento do impôsto, nultas e clespesaso

-5e clo produto d.a arrematação houver sa1do, será êste recolhldo
c oiro dep6slto, na forma regulamentar e d.evolvido ao proprietá-
rlo responsáveI da :nercadorial a seLt pedld.o, rlevidamente ins-
truido c orn c6p1a do târrao dã apraensão em seu poder.

-C fuopôsto de Licença para o eoneírclo ambulante, será fixo e
por ,3s, segu.ndo sua classiflcação, tendo por base o saIário
nÍnimo mensal vlgorante na região n. ápoca do paga::rent o do im-
pôsto de eonf or.:ridade com â tabela abaixoo

TÀBELA

I]ÍPCSTC }{.ü[SAL

;3rsôbre o salírio
minlno mens aI.

Armarl-nhos e rniutlezas 3ao

500

500

,00

100

500

500

Demai.s artlgos
t abela

espeeificados nes ta

ARTO 7A

tr'ezend as e roupas feÍtas

Caseniras e brlns

Jolas e pedras prec Í os es

l.íalhas, meias I gra'ratas e Ienços

Ráaios 1 náqulnas de costura e senelhantes

Rel6gios e s enelhartes

n3.o

ARTQ 8e - Ficen revogadas as f,eis tturlcipals
reiro d.e 1.9é,2.

200 .

nP 227 e 2?8 d.e 6 de Feve-

.\nTa 9! - Esta L--i entrará -ân vigor a partir de 1a de Jsneiro de 1965r
revogaalas as disposiçoãs e::r. contrário.

Pref eit ura i lunle j-pa1 de l.ÍonCaÍ , 29 de Cut

.:ii?$,. DEISS
FREFLTTC ]fi]I.IICI PÀL
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